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JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - RIO DE JANEIRO. Processo nº2007.001.214941-2 S E N T E N Ç A Vistos, etc. Trata-se de AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL proposta por JORGE MARCELO BANHARO DA SILVA em face de TAP AIR PORTUGAL, na qual alega, em síntese, que por ser funcionário da empresa ACCENTURE, onde presta serviços de consultoria, efetuou viagem internacional até Angola, de lá retornando ao Brasil, com escala e pernoite em Lisboa, em 27.01.2007, sendo sua única mala extraviada, a qual continha o laptop do demandante com várias anotações feitas por ocasião da viagem e outras tantas referentes ao seu trabalho, algumas até mesmo confidenciais, além de algumas canetas de marca para comporem a sua coleção, sendo certo que a bagagem somente foi devolvida três dias após a chegada do Autor ao Brasil, com quatro quilos a menos, faltando o seu notebook e as suas canetas, fato esse que lhe causou sério dano moral, cuja indenização requereu. Com a inicial de fls.02/13 vieram os documentos de fls.14/28, sendo invertido o ônus da prova às fls.29v. Realizada audiência de conciliação, do art.277 do CPC, a mesma não foi possível, nos termos da assentada de fls.33, ocasião em que a Ré ofereceu contestação e juntou documentos às fls.34/91 alegando, em síntese, ter sido a bagagem entregue ao Autor quatro dias após a chegada do mesmo no Rio de Janeiro, não sendo tal fato apto a gerar danos morais, eis que temporário, sendo-lhe devolvida a bagagem extraviada, além de ter tal fato decorrido exclusivamente por culpa do autor devido à não obediência das normas internacionais que prescrevem que os objetos como aqueles devem ser registrados e levados junto do passageiro, acompanhados, e nunca colocados na bagagem comum, no porão, havendo a obrigatoriedade de serem declarados no DBA (Declaração de Bagagem Acompanhada). Defende quanto a fixação de eventual indenização os parâmetros do Tratado de Montreal, promulgado pelo Decreto nº5.910/2006. Questiona a inconstitucionalidade do Código de Defesa do Consumidor frente ao art. 178 da CRFB/88. Aduziu, por fim, a existência de fortuito externo/força maior em razão do atraso no desenvolvimento tecnológico dos serviços aeroportuários como única causa de ainda haver extravio de bagagens ante a inexistência do sistema ´World Tracer´, que estabelece a colocação de um ´chip´ em cada bagagem transportada, pugnando pela improcedência do pedido. Foi saneado o feito e deferida a produção de prova testemunhal às fls.94. Foi realizada AIJ nos termos da assentada de fls.101/102, ocasião em que foi ouvida uma testemunha da parte autora, tendo os litigantes oferecido suas respectivas alegações finais em audiência. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se da ação de responsabilidade civil para reparação de danos morais em razão do extravio de bagagem do Autor quando de sua viagem internacional de retorno pela companhia aérea TAP AIR PORTUGAL. Os fatos narrados na inicial, que não foram negados pela ré, tais como a existência do extravio, a devolução do volume extraviado, e a desconformidade do peso entregue e do peso devolvido (diferença apontada em quatro quilos), deixa claro que o Autor fora lesado e que este dano decorreu da má prestação do serviço pela parte ré, estando presentes os elementos do ato ilícito, engendrador da responsabilidade civil, praticado pela parte ré. É o caso de responsabilidade do transportador frente a danos sofridos por passageiro, sendo tal responsabilidade contratual, eis que oriunda do contrato de transporte o qual, mesmo sendo de adesão, pode ser caracterizado como sendo consensual, bilateral, oneroso e comutativo, estando nele implicitamente contida a cláusula de incolumidade. Em razão desta cláusula, a obrigação do transportador é de fim e não de meio, devendo zelar pela incolumidade do passageiro até o lugar de destino. Em sendo assim, a responsabilidade do transportador é objetiva, fundada na teoria do risco. Embora o art. 17 do Decreto no 20.704/31 fale em culpa presumida, a lei, na verdade, estabeleceu uma verdadeira responsabilidade objetiva do transportador. Logo, ocorrendo um acidente, subsistirá a responsabilidade do transportador em face do viajante mesmo não havendo culpa, a qual não é perquirida face à teoria do risco, sendo esta a única compatível com a cláusula de incolumidade. Percebe-se, portanto, que com o advento do Código do Consumidor, seu art.14, ao prever a responsabilidade objetiva do prestador de serviços, apenas ratificou a responsabilidade objetiva anteriormente prevista na Convenção de Varsóvia, motivo pelo qual os referidos diplomas legais coexistem já que, neste aspecto, são harmônicos entre si. Por conseguinte, para fazer jus a uma indenização, terá o passageiro que provar, apenas, que sua incolumidade não foi assegurada, que o acidente se deu no curso do transporte aéreo e que dele adveio o dano, admitindo-se, apenas, a atenuação ou mesmo a exclusão do dever de indenizar em havendo culpa exclusiva ou concorrente da vítima, nos temos do art. 21 da Convenção. Tecendo comentários acerca do assunto, o Des. Sérgio Cavalieri Filho assim se posicionou sobre o assunto: ´Os modernos civilistas, tendo em vista a presunção de responsabilidade do transportador, de uma forma geral, dividem o caso fortuito em interno e externo. Entende-se por fortuito interno o fato imprevisível, e, por isso, inevitável, que se liga à organização da empresa, que se relaciona com os riscos da atividade desenvolvida pelo transportador. O estouro de um pneu do ônibus, o incêndio do veículo, o mal súbito do motorista etc.são exemplos do fortuito interno, por isso que, não obstante acontecimentos imprevisíveis, estão ligados à organização do negócio explorado pelo transportador. ..................................................... O fortuito externo é também fato imprevisível e inevitável, mas estranho à organização do negócio. É o fato que não guarda nenhuma ligação com a empresa, como fenômenos da Natureza-tempestades, enchentes, etc. Duas são, portanto, as características do fortuito externo: autonomia em relação aos riscos da empresa e inevitabilidade, razão pela qual alguns autores o denominam de força maior (Agostinho Alvim, ob.cit.,pp.314-315). Pois bem, tão forte é a presunção de responsabilidade do transportador, que nem mesmo o fortuito interno o exonera do dever de indenizar; só o fortuito externo, isto é, o fato estranho à empresa, sem ligação alguma com a organização do negócio. Isso torna ainda mais evidente que a responsabilidade do transportador em relação aos passageiros é objetiva, e não fundada na culpa presumida´ (In PROGRAMA DE RESPONSABILIDADE CIVIL. Editora Malheiros, 1a. edição).´ De fato, o caso fortuito, na relação de consumo, não tem o condão de afastar o dever de reparação. É que a teoria que embasa a responsabilidade do fornecedor na relação de consumo é a do risco do empreendimento. Ora, quando o empresário se lança no rentável mercado do transporte aéreo, além dos bônus que se materializam no seu notório lucro, as empresas aéreas avocam para si o ônus de eventualmente ter de indenizar passageiros diante do defeito na prestação de serviço, sendo aplicável o CODECON harmonicamente com a Convenção de Montreal, já que esta possui o status de Decreto, de hierarquia inferior ao CDC, não havendo que se falar em limitação da indenização ou indenização tarifada, pois a Convenção e o Tratado de Varsóvia fixam apenas os parâmetros da indenização, persistindo o dever de indenizar. Quanto ao extravio da bagagem, é da inteira responsabilidade da companhia aérea. A respeito do tema, confira-se: ´2008.001.34674 - APELACAO CIVEL - JDS. DES.RENATO RICARDO BARBOSA - Julgamento:29/07/2008 - NONA CAMARA CIVEL. Processual Civil. Ação de reparação de danos morais e materiais. Relação Consumerista. Falha na prestação de serviços. Extravio de bagagem em país estrangeiro. Demora de 6 dias para entrega ao apelante autor. Responsabilidade civil objetiva, art. 14 do CDC. Sentença parcialmente procedente para condenar o réu ao pagamento de danos morais no valor de R$12.000,00 (doze mil reais). Reforma do decisum, para negar provimento ao recurso do réu-apelante e dar parcial provimento ao recurso adesivo da autora-apelante para condenar o réu ao pagamento de danos materiais no valor de R$300,00 (trezentos reais).´ A aplicação da Convenção de Montreal à hipótese, como pretende a parte ré, também não é acolhida, perfilhando-se aqui o mesmo entendimento do eminente Professor e Desembargador Sérgio Cavalieri Filho: ´Entendemos que nada mudou quanto à vedação da limitação da indenização, mesmo em relação às cláusulas que estão agora previstas na Convenção de Montreal. Subsiste a proibição do Código de Defesa do Consumidor por ser a lei especial que disciplina todos os contratos que geram relações de consumo, entre os quais o de transporte de passageiros.´ (in Programa de direito do consumidor. São Paulo: Atlas, 2008. pág.18).´ No mesmo sentido é a jurisprudência de nosso Tribunal: ´2008.001.20161 - APELACAO CIVEL - DES. RONALDO ALVARO MARTINS - Julgamento: 04/06/2008 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO ADESIVO. RITO SUMÁRIO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. ATRASO DE VÔO EM 12 HORAS. XINGAMENTOS PERPETRADOS POR FUNCIONÁRIOS DA RÉ NÃO COMPROVADOS. AUSÊNCIA DE INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DOS FATOS NÃO IMPUGNADOS ESPECIFICAMENTE. DANO MORAL INDENIZÁVEL. INAPLICABILIDADE DA CONVENÇÃO DE MONTREAL. FATOS QUE FOGEM À ESFERA DE MEROS ABORRECIMENTOS CORRIQUEIROS. VERBA COMPENSATÓRIA FIXADA EM R$ 6.000,00 ATENDENDO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. Convenção de Montreal. Inaplicabilidade das disposições que estabelecem indenização tarifada, pois a Constituição de 1988 consagrou, em seu art. 5°, inciso X, o princípio da restitutio in integrum, positivado, também, pelo art. 6°, inciso VI, do CDC.As alegadas ofensas sofridas pela autora não foram comprovadas. Contudo, a verba compensatória a título de danos morais se mostra razoável e proporcional a compensar o atraso de vôo. Correção ex officio do termo inicial da incidência dos juros moratórios que, nos casos de responsabilidade contratual, deve ser a citação. Interpretação a contrario sensu da Súmula nº 54 do Superior Tribunal de Justiça. Desprovimento de ambos os recursos nos termos do voto do relator.´ ´2008.001.17308 - APELACAO CIVEL - DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 28/05/2008 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL. EXTRAVIO DE BAGAGEM - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - DANO MORAL - INDENIZAÇÃO TARIFADA - DANO MATERIAL - EDIDO GENÉRICO - A doutrina e a jurisprudência já firmaram entendimento no sentido de aplicação do Diploma Consumerista em detrimento da Convenção de Varsóvia, alterada posteriormente por diversos protocolos, tais como Haia e Montreal. A documentação carreada aos autos comprova as alegações da autora, que ficou impossibilitada de utilizar seus objetos pessoais por mais de 15 (quinze) dias quando da chegada ao país de destino (Canadá), em razão do extravio de sua bagagem, sendo obrigada a realizar gastos extraordinários. A pretendida tarifação do valor da indenização na forma pretendida pela ré afigura-se incompatível com o disposto no art. 5º, X, da CRFB, que garante indenização irrestrita, apesar da possibilidade de utilização como parâmetro. No caso dos autos, verifica-se ter sido fixado o valor indenizatório com ponderação. Por fim, o fato de a documentação que comprova os gastos despendidos pela autora não estar traduzida para o idioma nacional não impede seu ressarcimento, já que apresentados os respectivos valores sem qualquer dificuldade lingüística. Improvimento aos recursos.´ ´2008.001.12679 - APELACAO CIVEL - DES. MARIA AUGUSTA VAZ - Julgamento: 08/04/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PERDA DE VÔO E CONEXÃO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONVENÇÃO DE MONTREAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. PREVALÊNCIA DO ESTATUTO CONSUMERISTA. Inaplicabilidade do artigo 178, CRFB/88 frente aos artigos 5º, XXXII, e 170, V, da Carta Constitucional. A responsabilidade das companhias aéreas em relação a seus passageiros é regrada pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo esta de natureza objetiva. A responsabilidade civil do transportador aéreo pelo extravio de bagagem ou de carga rege-se pelo Código de Defesa do Consumidor, se o evento se deu em sua vigência, afastando-se a indenização tarifada prevista na Convenção de Varsóvia e Convenção de Montreal. Verba honorária que se reduz para 10% do valor da condenação, por não apresentar a causa excepcional dificuldade. Sentença que se reforma quando aos honorários advocatícios.´ Assim, na esteira dos precedentes acima transcritos, não se antevê inconstitucionalidade na aplicação do CDC ao caso. Aliás, sua aplicação é imperativa, no que merece destaque o seguinte ensinamento doutrinário: ´Aqui não cabe invocar o princípio Lex posterior generalis non derrogat priori speciali, porque em matéria de consumo o Código de Defesa do Consumidor é lei especial, específica e exclusiva, a lei que recebeu da Constituição a incumbência de estabelecer uma disciplina única e uniforme para todas as relações de consumo, que deve prevalecer naquilo que inovou. As lei incompatíveis com o Código do Consumidor, gerais ou especiais, não prevalecem, apenas coexistem naquilo que com ele estão em harmonia.´(ob.cit. pág. 15). Desta maneira, não merecem prosperar os argumentos da demandada para afastar a aplicação do CDC, eis que se trata de relação de consumo, enquadram-se os litigantes nos conceitos dos arts. 2º (consumidor) e 22 (prestadora de serviços/concessionária) do CDC, devendo ser aplicado o CODECOM, sem qualquer limitação, inclusive quanto à responsabilização da Ré pela má prestação do serviço, bem como pelos danos morais sofridos pelo demandante em razão do defeito do serviço prestado pela companhia aérea, haja vista o art.22 e seu p.única do CDC, bem como jurisprudência do STJ, no sentido de afastar a aplicação de tratados internacionais e determinações de autoridades aeronáuticas, e confirmar a aplicação do CDC: ´RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. INAPLICABILIDADE DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA. RELAÇÃO DE CONSUMO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO AMPLA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. ORIENTAÇÃO DO TRIBUNAL. PAGAMENTO DE BOLSA DE ESTUDOS. DANO INCERTO E EVENTUAL. APROVAÇÃO INCERTA. EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO. RECURSO ACOLHIDO PARCIALMENTE. MAIORIA. I - Nos casos de extravio de bagagem ocorrido durante o transporte aéreo, há relação de consumo entre as partes, devendo a reparação, assim, ser integral, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, e não mais limitada pela legislação especial. II - Por se tratar de dano incerto e eventual, fica excluída da indenização por danos materiais a parcela correspondente ao valor da bolsa que o recorrido teria se tivesse sido aprovado no exame para freqüentar o curso de mestrado.´ (RESP 300190 / RJ Relator(a) Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA (1088); Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA Data do Julgamento 24/04/2001) (grifo nosso). E se entendimento de que, como ainda aduzido, deva se aplicar o Decreto 5.910/06, esclarece os artigos 17.2, primeira parte (fl. 70) do promulgado Tratado de Montreal, que se trata o caso de responsabilidade objetiva, não tocando no elemento culpa. Ad argumentandum, quanto às normas internacionais de transporte aéreo como as anexadas as fls.49, as mesmas não se revelam cogentes, não sendo aptas a romperem de nexo causal por culpa exclusiva do passageiro sendo, na verdade, determinações referentes ao cuidado que deve haver quanto a certos objetos durante o transporte dos mesmos, bem como quanto a indenizações decorrentes de eventuais defeitos que venham os mesmos a apresentar. No caso em tela, o que pretende o Autor é obter indenização pelos danos morais decorrentes do extravio temporário de sua bagagem e do extravio permanente de seu notebook que teria viajado dentro de sua mala, no porão do avião, em que pese ter o demandante a obrigação de declará-lo através da DBA para eventual pagamento de tributos e outras determinações aduaneiras. Contudo, a ausência de tal declaração não impede o consumidor de reclamar acerca de indenização decorrente do fato do serviço, como o extravio de seu notebook, até mesmo por se restringir tal reclamação aos danos morais sofridos pelo demandante em razão do extravio permanente de parte de sua bagagem, pois incontroversa a diferença de quatro quilos entre o peso da bagagem quando do embarque e o peso quando da sua devolução, restando incontroverso o desaparecimento de quatro quilos dentro de sua mala, dentre eles o seu laptop, no qual havia registros de sua pesquisa em Angola para um novo projeto, do qual o Autor era o chefe, de várias apresentações de projetos e de informações sigilosas da empresa ACCENTURE, na qual o Suplicante trabalha e que lhe cedera o notebook desaparecido. De fato, a testemunha ouvida em audiência disse que o notebook do Autor continha várias informações confidenciais e da viagem de negócios por ele empreendida, necessitando o mesmo de suas anotações no dia seguinte, em uma reunião com clientes, sendo visível o seu nervosismo e a sua vergonha pelo ocorrido, estando configurado o dano moral sofrido pelo demandante ante a falta de cuidado da Ré no transporte da bagagem de seus passageiros, não lhe socorrendo a alegação de fortuito externo ou força maior ante a falta de apoio tecnológico dos aeroportos, eis que se trata de responsabilidade objetiva do prestador de serviços ante os danos morais sofridos pelo consumidor pela falha do serviço por ele prestado. Assim, depreende-se que a ré prestou o serviço de forma falha, destacando-se a existência de relação de consumo entre os litigantes, regulada pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo que a responsabilidade civil do fornecedor de serviços é objetiva, ou seja, independe da prova da culpa, derivando da Teoria do Risco do Empreendimento, conforme preceitua o artigo 14 da Lei 8078/90, bastando comprovar o dano sofrido e o nexo de causalidade entre este e o defeito do serviço. Outrossim, considerando-se que o contrato de transporte enseja uma prestação de serviços, que deve ser segura e eficaz, ressaltando-se o teor da cláusula de incolumidade ínsita naquele, é dever do transportador conduzir o passageiro ao seu destino em segurança, assim como manter íntegros os seus pertences. Conforme os fatos, o Autor, quando do infortúnio, regressava de viagem profissional, sendo certo que ficou privado das canetas e, principalmente, dos trabalhos armazenados em seu computador, trazendo dificuldades para o desempenho normal de suas funções pela ausência da ferramenta que se utiliza e do conteúdo constante nela - de mais apreço. Em que pese não estar em discussão aqui a própria privação material, há de se levar em conta a angústia causada ao demandante diante da situação de incerteza e apreensão especialmente sobre o paradeiro de seu computado, aliado ao constrangimento moral perante a empresa em que trabalha e junto a clientes. Enfim, sofreu o autor verdadeira agressão ao seu patrimônio intelectual, sendo flagrante a ofensa à sua dignidade, ante a angústia e humilhação causadas. Desta forma, caracteriza-se a ocorrência de dano moral, uma vez que o mesmo, em uma sociedade de consumo de massa, deve ser considerado não só sob um aspecto meramente ressarcitório, mas também sob o ângulo preventivo-pedagógico, visando chamar a atenção para que os fatos lesivos não tornem a ocorrer. De fato, a decisão de um processo possui um efeito endoprocessual, ou seja, perante as próprias partes, mas também há de ser ressaltado o seu efeito macro-processual, ou seja, aquilo que extrapola os limites subjetivos da coisa julgada para expressar um comportamento esperado por toda a sociedade. Insta realçar que alguns dos fatos narrados geraram tensão, ansiedade e angústia ao Autor, sendo que o dano moral está provado ipso facto, decorrendo da própria situação fática alegada. Nesse sentido, o julgado abaixo transcrito: ´CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANO MORAL. A transportadora aérea que extravia a bagagem do passageiro responde pelo dano moral resultado de sua conduta lesiva. Presente a lesão no forte desapontamento causado ao consumidor. O dano moral não está abrangido no dano material, dada a absoluta distinção da natureza de cada um. Valor da reparação fixado com respeito ao princípio da razoabilidade, considerando a capacidade das partes, o evento, e suas conseqüências. Recurso desprovido.´ (APELACAO CIVEL 2003.001.29477/Órgão Julgador: QUINTA CAMARA CIVEL /DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA / Julgado em 18/12/2003). No que concerne ao arbitramento do dano moral, na busca em fixar um valor que seja suficiente para reparar o dano de forma mais completa possível, sem importar em enriquecimento sem causa por parte do ofendido, deve o quantum debeatur ser fixado de forma proporcional, moderada, razoável, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado, a capacidade econômica do causador do dano e as condições sociais do ofendido, dentre outras circunstâncias relevantes, devendo tal quantia ser suficiente para que o lesado faça frente ao revés por ele sofrido. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e extinto e processo com resolução do mérito, nos termos do art.269, inc. I do CPC c/c os ditames do CODECON, para o que condeno a parte ré a indenizar o Autor o dano moral por ele sofrido, cujo valor arbitro em R$ 6.000,00 (seis mil reais), corrigido monetariamente a contar da propositura da presente ação e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação, até a data do efetivo pagamento. Em razão de se tratar de pedido exclusivo de indenização por danos morais, em que pese o título dizer respeito a indenização por danos morais e materiais, não há que se falar nesses últimos, por não haver pedido nesse sentido, contendo o nome da ação erro material. Em razão da sucumbência, condeno a Ré ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Após o trânsito em julgado e inexistindo custas pendentes, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de abril de 2009. MÔNICA DE FREITAS LIMA QUINDERÉ. JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 03.05.2013.
